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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE VIANÓPOLIS/GO

Processo n.º200803750484
BRADESCO SEGUROS S.A, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove MARIA IONICIA SILVERIO DE SOUZA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., em atendimento ao despacho publicado, manifestar-se acerca do Laudo Pericial realizado e requerer o que segue:

Trata-se de caso em que a Autora alega ser vítima de acidente automobilístico, resultando assim invalidez permanente. Assim supostamente na posse de todos os documentos pleiteia em esfera judicial indenização referente à INVALIDEZ PERMANENTE. 

Nesse sentido, após os trâmites processuais, o Nobre Magistrado, verificando a necessidade de novas provas, determinou a realização de perícia médica, a fim de demonstrar as lesões realmente suportadas pelo Autor.

Sendo assim, foi nomeado perito, e fora feita a apresentação dos quesitos para que fosse verificado qual o grau de comprometimento da Invalidez apurada.
Após análise do laudo pericial apresentado pelo Dr. Sidon Mesquita o mesmo relata que o autor NÃO RESTOU COM QUALQUER INVALIDEZ.
Insta esclarecer que o N. Perito relata em seu laudo que não evidenciou nenhuma sequela que o leve a alguma invalidez, portanto não há razões para que a parte ré seja condenada a efetuar qualquer pagamento a parte autora.
Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 1ª Câmara Cível do Estado de Goiás, 05/03/2013 no dia, tendo como Relator o Desembargador LUIZ EDUARDO DE SOUSA, que nos leciona:
“AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. LAUDO DO IML. PROVA CONCLUSIVA DA INVALIDEZ. REJEIÇÃO DO PEDIDO INDENIZATÓRIO. REITERAÇÃO DE TESES. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. I - Nos termos do art. 3º da Lei 6.194/74, a indenização securitária somente é devida quando evidenciada a invalidez permanente, total ou parcial, do segurado. Revelando a prova pericial, laudo do IML, produzido por órgão oficial, que o segurado não é portador de invalidez, correta a sentença ao julgar improcedente o pedido indenizatório.  II - A apelação interposta em confronto com a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal de Justiça, além de manifestamente improcedente, deve ter seu seguimento negado, nos moldes do art. 557, caput, do CPC.  III - Deve ser mantida a decisão que negou seguimento a apelação, se inexistirem nos autos erro material ou fatos novos que possibilitem a modificação do entendimento anteriormente firmado, principalmente se a parte recorrente reitera, praticamente, as teses recursais do apelo.  IV - Tratando-se de recurso manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil.  AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E IMPROVIDO.(g.n)
(TJGO, APELACAO CIVEL 74904-14.2009.8.09.0110, Rel. DES. LUIZ EDUARDO DE SOUSA, 1A CAMARA CIVEL, julgado em 19/02/2013, DJe 1256 de 05/03/2013).”
Assim N. Julgador informa a peticionante que não há razões para que a mesma seja condenada a efetuar qualquer quantia a parte autora, haja vista a ausência da comprovação do estado de invalidez, conforme laudo pericial produzido.
Por fim, requer a Ré que o N. Magistrado acolha o descrito no laudo apresentado tendo em vista que o periciado não restou com qualquer invalidez para ao final julgar totalmente improcedente os pedidos autorais.
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço na Rua 08,Qd.12,Lt 09- Setor Verdes Mares II, CEP 75.370-000.

Por derradeiro, requer, ainda, seja observado o nome do patrono DRA. MARIAH ALVES MARTINS VIEIRA, inscrito na OAB/GO sob o n.º 17.631, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede procedência.

Vianópolis, 13 de maio de 2013.
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Súmula 474 STJ:


 “A indenização do seguro DPVAT, em casos de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”











